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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

HOMEM É PRESO COM ARMA DENTRO DO ÔNIBUS 

 

 
 

Na noite da segunda-feira (30/01), um suspeito armado foi detido por policiais militares 

da CIPCães. Ele estava dentro do ônibus da empresa Caxangá, linha PE 15/Afogados, durante a 

Operação Transporte Seguro na Avenida Senador Nilo Coelho. 

  

Durante as abordagens, um revólver Cal. 38 com seis munições foi encontrado em poder 

de Alexandre José dos Santos, que se encontrava no interior do coletivo. O elemento foi encaminhado 

a Central de Plantões da Capital, onde foi autuado em flagrante delito por porte ilegal de arma. 
 

         

                                                                                                                                 Fonte: Site da PMPE 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 07 (TERÇA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Antonio José   19º BPM 

 

Fone: 99996-2175 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM J. Carlos   1ª EMG 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Requerimento Despachado 

 

2º Ten QOA PM Mat. 930601-3/3º BPM, Mauro Ferreira dos Santos - Ser designado para o 

cargo de Comandante do 1º Pelotão da 2ª Companhia do 3º BPM (Cidade da Pedra/PE).  

 

O cargo de Comandante do aludido pelotão é privativo do posto de 1º Tenente do Quadro 

QOPM, conforme previsto Quadro de Organização (Q.O.) do 3º BPM. 

 

Quanto à matéria, a Procuradoria Geral do Estado já se pronunciou em caso análogo, por 

meio do Parecer nº 0263, de 01SET2010, concluindo que os militares do Quadro de Oficiais da 

Administração são impedidos de assumir tais chefias em razão das exigências contidas nos Quadros de 

Organização da PMPE. 

 

Ante o exposto, considerando que no atual Quadro de Organização do 3º BPM não há 

previsão legal para a designação de Oficial do QOA para o exercício do cargo de Comandante do 

Pelotão do município de Pedra/PE, verifica-se que não há amparo legal para o atendimento do pleito. 

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Indeferido, com fundamento no Parecer/PGE nº 0263, 

de 01SET2010. (Nota n° 021/2017/DGP-3/SSAD). 
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2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 03 FEV 2017, os seguintes atos: 

 

Nº 537 - Anular o Ato nº 3589, de 12 de fevereiro de 2015, na parte referente à nomeação de 

DIMAS CEZAR SILVA DO NASCIMENTO, tendo em vista decisão proferida nos autos do Processo 

de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, instaurado pela Portaria do Comando do CEMET - 

1 nº 004, de 16 de abril de 2015, e Parecer nº 0865/2016, de 16 de dezembro de 2016, da Procuradoria 

Consultiva, da Procuradoria Geral do Estado. 

 

Nº 644 - Transferir da Casa Militar para a Polícia Militar de Pernambuco o 1º Sargento PM 

DÁRIO BARBOSA MOTA, matrícula nº 25.867-9. 

 

Nº 645 - Transferir da Polícia Militar de Pernambuco para a Casa Militar o Soldado PM 

CARLOS VINICIUS GOMES DE MELO, matrícula nº 115.709-4. 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 27 JAN 2017, o seguinte ato: 
 

Nº 353 - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a 

inatividade, a Subtenente PM MARIA AMANCIO DE LIMA, matrícula nº 28078-0, nos termos do 

artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004. 
 

(Republicado por haver saído com incorreção no original). 
 

(Transcritos do DOE nº 025, de 04 FEV 2017) 
 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA  
 

3.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 
 

Nº 416 
 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, tendo em vista as atribuições 

que lhe foram conferidas pela Portaria SAD Nº 1.000, de 16.04.2014,  
 

R E S O L V E: 
 

Dispensar da Gratificação de Incentivo pela Participação na Execução, Processamento e 

Controle Orçamentário e Financeiro, instituída pela Lei Complementar nº 85, de 31.03.2006, e 

regulamentada pelo Decreto nº 33.721, de 03.08.2009, o servidor abaixo relacionado: 
 

 
 

(Transcrita do DOE nº 025, de 04 FEV 2017) 
 

3.2.0.   Da Secretaria da Casa Civil 
 

Nº 073, de 03 FEV 2017 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  
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R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do 

Maj PM  ALEXANDRE  JOSÉ  HENRIQUE  DE LIMA, do referido Órgão, para, em Brasília - DF, nos 

dias 21 e 22 de dezembro de 2016, integrar a Comitiva Oficial do Estado. ANTÔNIO CARLOS DOS 

SANTOS FIGUEIRA - Secretário da Casa Civil 

 

(Transcrita do DOE nº 025, de 04 FEV 2017) 

 

3.3.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 458, de 02/02/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Tornar sem efeito a Portaria 4676, de 22/12/2016, publicada no BGSDS 238 de 23/12/2016, 

referente ao 1º Tenente PM Silvino Lopes de Souza, matrícula nº 930701-0.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 459, de 02/02/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Tornar sem efeito a Portaria 4730, de 22/12/2016, publicada no BGSDS 238 de 23/12/2016, 

referente ao Capitão PM Randolpho Faustino Barbosa Bastos, matrícula nº 940722-7. ANGELO 

FERNANDES GIOIA - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 461, de 02/02/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°, 

inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento RRPM 

Claudio Israel Fonseca da Silva, matrícula nº 103953-9/PS-02/GP;  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 027     05 

07 DE FEVEREIRO DE 2017 
_____________________________________________________________________________________ 

 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 30 de janeiro de 2017. ANGELO 

FERNANDES GIOIA - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 024, de 03 FEV 2017) 

 

3.4.0.   Da Corregedoria Geral 

 

Cor.Ger./SDS nº 102/2017.  

SIGPAD Nº 2017.12.5.000162  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do CB PM Mat. 

921139-0/8ºBPM – Denilson Gondim da Silva;  

 

II – Tramitação do CD para a 5ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  
 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Cor.Ger./SDS nº 103/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000159  
 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  
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Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do CB PM Mat. 28459-

9/8ºBPM – Rosiel Lucas e Silva;  

 

II – Tramitação do CD para a 5ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. S 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 104/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000153  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do CB PM Mat. 31762-

4/4ºBPM – Gilson Gabriel da Silva;  

 

II – Tramitação do CD para a 5ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  
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Cor.Ger./SDS nº 105/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000139  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 3° Sgt PM Mat. 

28546-3/11ºBPM – Arnon Barreto da Silva Filho;  

 

II – Tramitação do CD para a 2ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 106/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000140  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  
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R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 1° Sgt PM Mat. 

28899-3/6ºBPM – Valmir Luiz de Santana;  

 

II – Tramitação do CD para a 2ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 107/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000142  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

930863-6/CMH – Jelton dos Santos Passos;  

 

II – Tramitação do CD para a 2ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  
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Cor.Ger./SDS nº 108/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000143  
 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  
 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  
 

R E S O L V E: 
 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 2° Sgt PM Mat. 

27013-0/11° BPM – Edmilson Agra Pereira;  

 

II – Tramitação do CD para a 2ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 109/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000145  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 3° Sgt PM Mat. 

26920-4/19° BPM – Glaudstony Wanderley Galvão;  
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II – Tramitação do CD para a 3ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 110/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000148  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 3° Sgt PM Mat. 

30345-3/11° BPM – Wladimir Bezerra de Souza;  

 

II – Tramitação do CD para a 3ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  
 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Cor.Ger./SDS nº 111/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000150  
 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

910297-3/11° BPM – Mivaldo Rodrigues de Oliveira;  

 

II – Tramitação do CD para a 3ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 112/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000156  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 117527-0/11° BPM – Aufeu Marques da Fonseca Júnior;  

 

II – Designar o Major BM Mat. 950725-6 - ANDRÉ FRANCISCO FERREIRA WOLPERT 

para exercer as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem 

da Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus 

anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  
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III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 113/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000163  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

920197-1/12° BPM – José Fernando Domingues Ribeiro da Silva;  

 

II – Tramitação do CD para a 8ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 114/2017.  
SIGPAD Nº 2017.12.5.000166  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Sd PM Mat. 26863-

6/8° BPM – José Antônio de Brito;  

 

II – Tramitação do CD para a 6ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 115/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000173  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 2° Sgt PM Mat. 

930609-9/12° BPM – André Luiz Martins;  

 

II – Tramitação do CD para a 8ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
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III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 116/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000176  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

930695-1/12° BPM – George Teles da Costa;  

 

II – Tramitação do CD para a 8ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 117/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000174  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

104888-0/8° BPM – Abraão Benício Dias de Souza;  

 

II – Tramitação do CD para a 6ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 118/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000177  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 3° Sgt PM Mat. 

25588-2/3° BPM – Carlos Antônio Vieira de Lima;  

 

II – Tramitação do CD para a 6ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
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III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 119/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000181  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

920343-5/23° BPM – Roberto Rodrigues Pereira;  

 

II – Tramitação do CD para a 6ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 120/2017 

SIGPAD Nº 2016.12.5.003675  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 2° Sgt PM Mat. 

103214-3/25° BPM – Nerivalter Nascimento de Lima;  

 

II – Tramitação do CD para a 8ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 121/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000198  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que a Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor da Cb PM Mat. 

102989-4/CSM/MB – Aênia Danieli Feitosa Barbosa;  

 

II – Tramitação do CD para a 3ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
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III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 122/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000184  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

920151-3/AJDGERAL – Geraldo Pereira da Silva;  

 

II – Tramitação do CD para a 7ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 123/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000186  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que os Policiais Militares, em tese, tiveram conduta irregular e praticaram atos 

que feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

930625-0 – Albérisson Carlos da Silva e Cb PM Mat. 910724-0 – Nadelson Leite Costa;  

 

II – Tramitação do CD para a 1ª CPDPM/CJ a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando os 

servidores dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 124/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000188  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 3° Sgt PM Mat. 

29713-5/4° BPM – José Ricardo dos Santos;  

 

II – Tramitação do CD para a 7ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
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III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 125/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000167  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 115244-2/21° BPM – José Ailton Francisco da Silva;  

 

II – Designar o Capitão BM Mat. 930136-4 – ALTEMIR DA SILVA CRUZ para exercer as 

funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, 

a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de 

outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 126/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000187  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 111135-3/21° BPM – Wendson Luiz Gomes da Silva;  

 

II – Designar o Capitão BM Mat. 930136-4 – ALTEMIR DA SILVA CRUZ para exercer as 

funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, 

a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de 

outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 127/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000197  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do 2° Sgt PM Mat. 

104612-8/12° BPM – Eric Henrique da Silva Ramos;  

 

II – Tramitação do CD para a 7ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
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III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 128/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000164  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 108506-9/12° BPM – Ivanhoé Winblendon Hanssen Araújo do 

Nascimento;  

 

II – Designar o Capitão BM Mat. 940326-4 – DIÓGENES TAVARES PESSOA para exercer 

as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, 

além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 129/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000185  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 116213-6/11° BPM – Manoel Luiz da Conceição;  

 

II – Designar o Major PM Mat. 2025-7 – ANTÔNIO DUARTE DA SILVA BERENGUER 

NETO para exercer as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” 

a Bem da Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e 

seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 130/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000183  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 115902-0/11° BPM – Wilfred Andrade Coelho;  

 

II – Designar o Major PM Mat. 910576-0 – CLOVIS MARQUES PEREIRA para exercer as 

funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, 

a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de 

outros fatos supervenientes no apuratório;  
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III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 131/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000180  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 106565-3/CIATUR – Marcos Luiz da Silva;  

 

II – Designar o Major PM Mat. 910576-0 – CLOVIS MARQUES PEREIRA para exercer as 

funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, 

a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de 

outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 132/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000178  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 112558-3/4° BPM – Tiago Vieira da Silva;  

 

II – Designar o Major PM Mat. 920457-1 – SAULO SITÔNIO para exercer as funções de 

Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, a fim de 

que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros 

fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 133/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000175  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do CB PM Mat. 106454-1/23° BPM – Adriano Levo Barros Piancó;  

 

II – Designar o Major PM Mat. 960012-4 – LUIZ IVO BOTELHO E SILVA FILHO para 

exercer as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, 

além de outros fatos supervenientes no apuratório;  
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III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 134/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000190  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 110318-0/11° BPM – Adriano Manuel da Silva;  

 

II – Designar o Major PM Mat. 950725-6 – ANDRÉ FRANCISCO FERREIRA WOLPERT 

para exercer as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem 

da Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus 

anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 135/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000193  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 113526-0/11° BPM – Diego Alves Siqueira;  

 

II – Designar o Capitão BM Mat. 940089-3 – LUIZ ALBERTO SOARES DE MELO 

JÚNIOR para exercer as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-

Officio” a Bem da Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado 

IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 136/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000194  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 115659-4/11° BPM – Claudemir José do Nascimento;  

 

II – Designar o Capitão BM Mat. 940089-3 – LUIZ ALBERTO SOARES DE MELO 

JÚNIOR para exercer as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-

Officio” a Bem da Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado 

IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  
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III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 137/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000171  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 112897-3/4° BPM – José Mário Augusto Silva;  

 

II – Designar o Capitão BM Mat. 940326-4 – DIÓGENES TAVARES PESSOA para exercer 

as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, 

além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 138/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000191  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

920064-9/11° BPM – Williams José do Nascimento;  

 

II – Tramitação do CD para a 7ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 139/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000192  

 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  

 

R E S O L V E:  

 

I – Determinar a Instauração de Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Mat. 

980716-0/8° BPM – Cleonaldo José de Oliveira;  

 

II – Tramitação do CD para a 5ª CPDPM a fim de que sejam apurados, em toda a sua 

extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  
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III – Determinar que a Comissão elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o servidor 

dos fatos a serem apurados;  
 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Cor.Ger./SDS nº 140/2017 
SIGPAD Nº 2017.12.5.000196  
 

O Corregedor Geral, no exercício de suas atribuições legais, com espeque no disposto no Art. 

2º, inciso IV c/c Art. 7º, §6º da Lei nº 11.929/2001 com as alterações advindas da LC nº 158/2010; e 

atendendo ao que foi pugnado na Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado por força da 

delegação contida na Portaria Administrativa nº 030/2016-DPJM, de 07/12/2016;  
 

Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  
 

Considerando que o Policial Militar, em tese, teve conduta irregular e praticou ato que feriu a 

honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;  
 

R E S O L V E:  
 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina em desfavor do SD PM Mat. 117570-0/11° BPM – Hugo Gustavo Cavalcanti Pereira;  
 

II – Designar o Capitão BM Mat. 960047-7 – CONSTANTINO MARIANO DA SILVA para 

exercer as funções de Encarregado do mencionado Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da 

Disciplina, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no citado IPM e seus anexos, 

além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando o 

servidor dos fatos a serem apurados;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

03FEV2017. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Corregedor Geral da SDS.  

 

(Transcritas do BG SDS nº 024, de 03 FEV 2017) 

  

3.5.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

Nº 052, de 26.01.17 

 

Desligar do serviço ativo da Corporação, conforme o disposto no art. 85, inciso II da Lei 

6.783/74, c/c artigo 83, da Lei nº 10426/90, o militar estadual abaixo discriminado: 
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II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para que o 

respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de inatividade, conforme 

Resolução nº 022/2013 (TCE) c/c o previsto na Portaria Normativa do Comando Geral nº 202/15 (Sunor 

nº 045/15). Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho - Coronel PM Comandante Geral. Por 

Delegação: Josenildo Tiburtino Chicó – Ten Cel PM Respondendo pela Diretoria de Gestão de Pessoas. 
 

(Transcrita do DOE nº 025, de 04 FEV 2017) 
 

4.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

4.1.0.   Programa de Transporte Emergencial (Mudanças) 
 

O Centro de Assistência Social – CAS/ PMPE informa aos seus contribuintes que o Serviço 

de Mudanças está temporariamente suspenso, em virtude do caminhão se encontrar em oficina para que 

seja realizada a Retífica do motor e a Manutenção Geral.  

Quando do seu retorno, serão retomados normalmente os agendamentos, através do Serviço 

de Assistência Social e STCom deste Centro. (Nota nº 002/2017 – CAS). 

 

5.0.0.    DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 002/2017 - Dispensa de Licitação nº 001/2017, Objeto: 

Prestação de Serviço de Locação com Instalação de Unidade Geradora de Vácuo Medicinal até a 

Conclusão da Tramitação do novo Processo Licitatório para o Sistema de Saúde da PMPE, em favor da 

empresa Air Liquide Brasil Ltda – CNPJ 00.331.788/0024-05. Valor total estimado de R$ 18.600,00 

(dezoito mil e seiscentos reais). Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: 

Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98. Recife-PE, 03 

de fevereiro de 2017. Everaldo Almeida de Araújo – CEL - Diretor da DASIS. 

 

(Transcrito do DOE nº 025, de 04 FEV 2017) 

 

6.0.0.    COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

6.1.0.    Quadro de Vagas de Graduados por Antiguidade 

 

Em conformidade com o Artigo 7º da Lei Complementar nº 320, de 23 de Dezembro de 

2015, que prevê a promoção por antiguidade imediata à vacância da vaga pertinente ao mesmo critério, 

torno público o Quadro de Vagas por Antiguidade do QPMG, tendo em vista o surgimento das vagas 

publicadas no Boletim Geral nº 26, de 06 de Fevereiro de 2017. 
 

QUADRO DE VAGAS DE ANTIGUIDADE – GRADUADOS 
 

QPMG 

GRADUAÇÃO CLAROS 

SUBTEN 3 

1º SGT 8 

2º SGT 13 

 

QPMP 

GRADUAÇÃO CLAROS 

SUBTEN 1 

                                                           (Nota nº 07/17/CPP). 
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6.2.0.    Lista de Antiguidade  

 

A Comissão de Promoção de Praças em cumprimento ao contido no art. 7º da Lei 

complementar nº 320, de 23 de Dezembro de 2015, c/c o art. 31 e 32 da Lei Complementar nº 134 de 23 

de Dezembro de 2008, alinhado ao Quadro de Claros de Antiguidade publicado no BG nº 027, de 07 

FEV 2017, decidiu em reunião extraordinária realizada no dia 07 de Fevereiro de 2017, incluir na lista 

de antiguidade, visando as possíveis promoções pelo critério de antiguidade imediata à vacância da vaga 

pertinente ao mesmo critério, os graduados abaixo relacionados:     

  

QUALIFICAÇÃO POLICIAL MILITAR GERAL- QPMG 

 

PARA SUBTENENTE DA QPMG 

 

ORD. MATRÍC. 

PRIMEIROS SARGENTOS 

N     O       M       E 

1   31226-6 WELLINGTON BARBOSA DE SOUZA 

2 920852-6 WALDIR JOSÉ DE LIMA WANDERLEY 

3   31274-6 PAULO PAES DE OLIVEIRA 

4 29776-3 ELSON CARLOS DE SOUZA 

5 32094-3 JOSÉ IVANILDO BENICIO  MALAQUIAS 

6 28480-7 DANIEL ALVES XAVIER 

7. 29461-6 EDVALDO FERREIRA DE MELO 

8. 920240-4 IRAQUITAN VALTER NERY 

9. 29669-4 VALMIR SANTOS DE BRITO 

 

PARA PRIMEIRO SARGENTO DA QPMG 

 

ORD. MATRÍC. 
SEGUNDOS SARGENTOS 

N     O       M       E 

1. 242926 JOSE FELIX DO NASCIMENTO LAPA  

2. 287261 SIDNEY LIRA BARROS  

3. 9308288 ELIANDRO LUIZ DA SILVA  

4. 286702 LUIZ BATISTA DUARTE  

5. 259004 JOSIAS RODRIGUES DOS SANTOS  

6. 270130 EDMILSON AGRA PEREIRA  

7. 285986 FÁBIO SOARES DA SILVA  

8. 280968 ADENILSON SEVERINO DA SILVA  

9. 256420 CARLOS ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS      

10. 300241 JOSÉ ADEVALDO MARCELINO DA SILVA   

11. 301507 BARTOLOMEU JORGE DA SILVA  
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12. 301795 EDSON RICARDO DA SILVA CUNHA  

13. 9202420 DEILSON BARBALHO DE LIRA  

14. 269832 ROBERTO FLORÊNCIO LACERDA  

15. 9206035 JOSÉ HILTON CANDIDO PESSOA  

16. 287121 RONALDO SOARES DE MELO  

17. 297623 CARLOS ALBERTO BARBOSA FEITOSA  

18. 305553 JOSIMAR VASCONCELOS PINHO  

19. 9306463 EVANDRO LUIZ DO CARMO FILHO  

20. 284017 CÍCERO CARVALHO GOMES DINIZ  

21. 241741 JOSIVALDO CLAUDINO DA SILVA  

22. 318345 ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  

23. 286842 MILTON INACIO DA SILVA    

24. 9206213 HÉLIO SOARES DA SILVA FILHO  

 

PARA SEGUNDO SARGENTO DA QPMG 

 

ORD. MATRIC. 
TERCEIRO SARGENTO 

N     O       M       E 

1. 9502947 CARLOS ALBERTO FERNANDES VIEIRA 

2. 1062816 EDVALDO MARCIO DA SILVA 

3. 9308563 HUMBERTO ANASTÁCIO VIÉGAS 

4. 1034952 EDSON JUSTINO DOS SANTOS 

5. 228460 DORA DARC SANTANA DA SILVA 

6. 9307958 RIVALDO JOSÉ SANTOS DA HORA 

7. 1031139 MILTON RICARDO BRITO DE OLIVEIRA 

8. 9306196 SANDRO GUSTAVO AMORIM DE AQUINO 

9. 9201360 JEAN EDUARDO FERREIRA 

10. 228427 MARIA DE FÁTIMA COSTA SILVA 

11. 1056239 PLÍNIO RICELIO DO NASCIMENTO 

12. 1047205 ELISÂNGELA JOSÉ DA SILVA 

13. 1071017 GILBERTO JOSÉ COSTA JÚNIOR 

14. 1073087 ADRIANO JOÃO DA SILVA 

15. 230383 JOSÉ FERNANDO XAVIER 

16. 9808515 HÉLITO ANTÔNIO SANTOS PEREIRA 

17. 1056190 EDMAR FERREIRA DA SILVA FILHO  

18. 1070320 FABRÍCIO FREITAS DO NASCIMENTO 

19. 1033336 MARCOS VASCONCELOS SANTOS 
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20. 1053507 ALCIONE VIEIRA DA SILVA 

21. 1063901 JOÃO BATISTA BRITO DE ALBUQUERQUE  

22. 230880 FLÁVIO MAURÍCIO DE LIMA 

23. 1062859 LUCIANO DA SILVA BARROS 

24. 228311 OLGA MARIA FERREIRA DO NASCIMENTO 

25. 1055119 EUDES PEREIRA DA SILVA  

26. 230758 ROBERTO DE ALMEIDA COELHO 

27. 1043706 JEFFERSON MOURA DE BARROS 

28. 9802576 CLÉCIO RODRIGUES DA SILVA 

29. 9503277 ORLANDO PEDRO FERREIRA 

30. 1055941 JEFFERSON SILVESTRE DA SILVA 

31. 1043811 CARLOS EDUARDO BUARQUE DE LIMA 

32. 1068482 JOSÉ ANDRÉ HERMÍNIO CAMPOS 

33. 1053310 ADRIANO BATISTA DE MENDONÇA 

34. 9805001 MÁRIO CESAR SILVA DOS SANTOS 

35. 1069152 JOSÉ CORREIA DE SOUZA JÚNIOR 

36. 9502068 FLÁVIA NELSIENE MIRO MUNIZ DE SOUSA GOMES 

37. 228036 WALKYRIA RAMOS TORRES 

38. 228508 EZÔNIA MARIA DO NASCIMENTON 

39. 229563 VALDIRA MARIA NOBERTO 

 

 

QUALIFICAÇÃO POLICIAL MILITAR PARTICULAR - QPMP 

 

PARA SUBTENENTE DA QPMP 

 

ORD. MATRÍC. 
PRIMEIRO SARGENTO 

N     O       M       E 

1. 910835-2 JOSÉ CARLOS CAVALCANTE 

2. 910837-8 CLÁUDIO FERREIRA DA SILVA 

3. 940699-9 RIAN BERG LIMA PAIXÃO 

 

Observações 

Em conformidade com as pesquisas realizadas no sistema Judwin do Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco, banco de dados do Setor Correicional da DGP-8, informações existentes no 

último Quadro de Acesso dos Graduados, promulgado no BG nº 223, de 05 DEZ 2016, aliado as 

exigências descritas na Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 (Plano de Cargos e 

Carreiras), alterada pela Lei Complementar nº 218, de 08NOV2012, Lei Complementar nº 320 de 23 de 

Dezembro de 2015 e Decreto nº 34.681, de 12MAR2010, não ingressaram neste Quadro de Acesso de 

Antiguidade, os graduados mais antigos a seguir, pelas razões abaixo elencadas:  
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a. Encontrar-se denunciado em processo crime, em consonância com o Art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ2008, o Primeiro Sargento: 29502-7/NIVALDO CORDEIRO DE 

VASCONCELOS; os Segundos Sargentos: 910345-7/MARCOS ROBERTO SANTOS DE OLIVEIRA; 

29490-0 / JOSÉ RODRIGUES DO NASCIMENTO; 22608-4/CARLOS ALBERTO TIBURCIO 

GUARANÁ; os Terceiros Sargentos: 930374-0 / CARLOS ALBERTO DE MARIAS; 104669-1 / 

EVERALDO BATISTA BEZERRA;102941-0/SIMONE DUQUE DA SILVA; 104210-6 / LEANDRO 

SILVA CARDOSO; 105362-0 / EDSON DE MELO OLIVEIRA; 940069-9 / JOSÉ ERNANDES 

ALVES BEZERRA;  21121-4 / FRANCISCO CHAGAS DE ALMEIDA;  

 

b. Encontrar-se submetido a Conselho de Disciplina e denunciado em processo crime, em 

consonância com o Art. 21, IV e XII, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, os Segundos 

Sargentos: 910017-2/EDSON ANTÔNIO DE CASTRO; 940775-8/JOEL LAURIANO DE SOUZA 

JÚNIOR; 920356-7/ALAN DE SOUZA GOMES; 950628-4/FRANCISCO MANOEL DA SILVA; 

23558-0/SEVERINO PEDRO ALVES; 24520-8/MARCELIO BEZERRA DA SILVA; o Terceiro 

Sargento: 26874-7 / SUETONE GOMES FERREIRA; 

 

c. Encontrar-se em gozo de Licença para Tratamento de Interesse particular (LTIP), em 

consonância com o Art. 21, VII, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, o Segundo Sargento: 

26172-6/JOSÉ LENILTON NÓBREGA DE ANDRADE; 

 

d. Por não possuir o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento (CAS), em consonância com o 

Art. 21, I, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, o Segundo Sargento: 29490-0 / JOSÉ 

RODRIGUES DO NASCIMENTO;  

 

 

e. Em virtude de ter sido condenado em sentença transitada em julgado, em consonância com 

o Art. 21, V, da Lei Complementar nº 134/08, o Segundo Sargento: 920285-4/GUSTAVO FERREIRA 

DOS SANTOS; 

 

 

f. Em virtude de ter atingido a idade limite para permanência no serviço ativo, cumulado 

com 30 (trinta) anos de serviço, em consonância com o Art. 21, III, da Lei Complementar nº 134/08 c/c , 

a Lei nº 15.049, de 03 de Julho de 2013, os Segundos Sargentos: 226530/ LUCIVALDO MARIANO 

DA COSTA e 226084/ CARLOS ALBERTO TIBURCIO GUARANÁ 

 

 

Esclarecer que o Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA) será organizado, em número de 

graduados igual a três vezes a quantidade de cargos vagos para o critério de antiguidade, em cada 

qualificação, recrutados entre os mais antigos, desde que satisfaçam aos requisitos exigidos para 

ingresso em quadro de acesso, nos termos do artigo 20, da Lei Complementar nº 134/2008; 

 

 

 O Graduado que se julgar prejudicado em decorrência da composição da lista acima, poderá 

interpor recurso administrativo ao Sr. Comandante Geral, no PRAZO DE 15  (QUINZE) DIAS, a contar 

da data de publicação desta nota, nos termos da alínea  “a”, § 1º, do art. 50, da Lei nº 6.783, de 16 

OUT74 (Estatuto dos Policiais Militares), combinado com o art. 26, da LC nº 134, de 23DEZ2008 

(Plano de Cargos e Carreiras), c.c o art.11, § 1º, do Decreto nº 34.681 de 12MAR10, DEVENDO O 

RECURSO SUPRA SER PROTOCOLADO NA SECRETARIA DA CPP, no horário das 08:00 às 13:00 

horas, reterivelmente; (Nota nº 08 /17/CPP). 
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4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

C O N F E R E: 

 

 
 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

Não me compraste por dinheiro cana aromática, nem com a gordura dos teus sacrifícios me 

satisfizeste, mas me deste trabalho com os teus pecados, e me cansaste com as tuas iniquidades. Eu, eu 

mesmo, sou o que apago as tuas transgressões por amor de mim, e dos teus pecados não me 

lembro. (Isaías 43:24,25) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/is/43/24,25+

